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V CONFERÊUCN NACIONAL
DOS DIRE|TOS DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE

OrientaçÕes Gerais

Brasília - DF - 0í a 05 de dezembro de 2003
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oí - tNTRoouÇÃo

o OONANDA - conserho Nacionar dos Direitos da criança e doAdolescente, ao lgtjFlar peh reatizaçao oâ ú CóNFER-ÊNôrÀ r.rnt'roNAL DosDIREITOS DA CRIANÇA E oo noo[ÉSCENiÉ,-ài"g" o tema; "pAcTo pElá
PAz - UUA corurnuçÂo possÍvel" 

"-propó1, 
ãiante do novo quadropotítico

"- 
d9 mobilizaçáo nacional, íazer um balanço dos avanços e dificuldades naefetivação do Pactg Polâ Paz, resuttado da lv corrferância Nacional, naexpectativa de Tg':t^ 3 _a,ryio institucionat e social para a consotidaçáo doprincípio da Prioridadg Ab.soltrta, preconizado na constiiuiçao Feoeà de 19BB e

no Estatuto da Criançe e cto Adolescente - ECA.
A V Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescentê, será

realizada de 01 a 05 de dezembro de 2.ao3, em Brasílià, no Clrtll - Colégio Militar
de Brasília.

02 . OBJETIVO GERAL

Promover ampla reflexáo sobre-o protagonismo social na implementaçáo do
Pacto Pela Paz no coírtelíto das relaçÕei Esta-do e sociedade.

03 - oBJEflVOS ESPECíFtcos

1. Avaliação da. lm.plem€fteçáo do Pacto Pela paz nos âmbitos municipal.
distrital, estadual e nacional.

2. Possibilitar à sociedade brasileira o conhecimento das propostas e açóes
do Govemo.Federar na lmprernentaçáo do paclo peh pá.

3. Definir as diretrizes e açôes futurai para a implementaçÉo do pacto pela
Paz, reafirmlndao o§ cornPromissos e estratégias de açOás dos integrantes
do Sistema de Garantiar da Direitos.

6 . ETAPAS DA CONFERÊIUCN

A V Conferância Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
desenvolver'se'á em três otapes ctistintas, porém num processo constante de
articulaçáo, conforme quadro abaíxo. Todas as etapas seguirâo o temã, o objetivo
geral e específicos da Y Conferência Nacional e devem eleger os'delagadoo
para a etapa seguinte.

ETAPAS Âmsrro PERÍODO PARA REALIZAÇÃO
Primeirr

individual rnente ou por grupos de
de uml Ínesma o

atÉ 30 de julho de 2003

unda
Nacional

até 30 de s€tembro 0q2CI03
Tercéiã de01 a05 dezembro de 2003

Munidpel: pornuriffi

_Estaduâl e Distrito Federal

---
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Observaçào:
a. O número de delegados para a etapa municipal, distrital e estadual, bem como.

os critérios de escolhe d€vorão ser propostos pela comissâo organizadora e

aprovados pelo Conselho do Oireitos no nivel em que está sêndo realizada.
b. O número de delegados por unidade da federação para a êtapa nacional será

enviado postcriormente.
c. É fundamental obrervar r data de 2O de ouhlbro de 2.009 como limite

para o envlo de tllaçto de delegados paÍia a etapa nacional, e dos
ialatórioa das Confertnclas Estaduais ê do Dietrito Federal pâra o
CONANDA.

FAG . 6,1
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5. PARTICIPANTE§ OA V COTrCNÊNOA NACIONAL

oi,ioioo?'n":"9,:3il5...X"J,ff:::ff;lá*;11g oiÀito" da cnançaê do Adorescênrê seráo

5.í. DOS DELEGADOS

n., 
"on?à#iT:$:rã,r',"?',x,Íi1§ncia 

Nacionar terão direito á voz ê voto e deveráo ser ereiros

conr"con'c,. ffli:llli:H;d;i'I).,3:t:â.,"Here3 e suprente§, sáo deregados natos à v

5.í.í. CNIrÉNIOS-PARA ESCOL}IA DE DELEGADOS;
5'1'1'1' O CONANDA clefiniu o número mínimo de nove iosl o"t.g"dos por unidade da Fecteração,assim distribuídos:

' 2 (dois) consetheiros Estaduais dos Dlgilos da cáanç e do Adolescente;
' 2 (crois) conserheiros Municipais dor Direitos à;ô,i"rE e ctoArtores@nte:. 2 (dois) Consetheims TutrhÍesl
' 2 (dois) represcntantes de órgáos e entidades de atendim€nto e defesa dos dirEitos da criança edo adoíescênte e
' 1 (um) represcntantes do FÓrum Êstedual dos Direitos da Criança e cto Adolescente.
Observação:
a) Em relaçáo aos conselhciros de direitos, tanto os dos nívais estadual e distrital, quanto os donível municipal, deveÉ ser observada a paridade.

b) Dcveriio ser obedecldos os crltêrlos de paridacle entre organizaçôês govemamentais e náogovQmamentsis. aisim.comg a proporcional,clede 
"ntr" 

rpiá:#;il;-munícipais, estaduais edistrital' Esses fitÓrlos ctevlrlo ser seguidos e ocnniáós petis conferáncjas municipais, estaduais edi§tritat.

5'1'1'2' Para atender o crttéfi0 d"_TlFlinteção considerando o número de habitantes, foiacrescido um delegado para cada 5oo.o00 habitanies de cada unidade da federaçáo.
O número totalde delegador de cada Unidade reaeraàã àsüi defintdo no quadro abaixo.

5'1'1'3' o CoNANDA, apôs a avdEçâo sobro a presença de obseryadores nas conferências,definiu cumentar o númem dc detegados (as) por unidáoe da íederação na mesma proporção daexistêncía de obseruadons n. lV coníEranciá o, ,"Jã,ãumentou em íOgt o número de detegados,conforme guadro enexo.

5'1'1'4' O CONANDA definiu, conformÊ deliberaçâo da assemblêia cta lV conferência Nacional ctosDireitos da clança, 
- 

pelr paÍticipsgÉo dos àaoEsúnt€s na categoria de delegados na VConferência. Para deÍinir o número'o- oetegados nessa catÊgoria tomamos ç6mo base o númerode adolescentes, de ecordo oom o Art 2 ão ECR. prasentes em çada unidade da federação,calculendo sua porc€ntagêm sobre r população geral. Essa- pãr""nt"ó"m apticada soDre a onúmero de dclegados tte cada unidadc da ieogiaçaõ. Sàma-se ao esu[aão, dois adotescentes porunidadc.da fadcraçáo. veJa quactno tnaxo: Éxerirpto: Ácrg t€m ssr.gg2habitantes, destes g0.429
sáo adolescontet, ou seja 13,86%. Esra porcentagem aplica-se sobre o número de delegados totaldo cstado ('11 x 13,8ô%.= 02).Ao ilsultado eí some-se o númem por estâdo (2). pofianto, onúmero de dclegaclos adolerclntes para o Acre á de 4.

Ç
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Observaçõet:
a) Os delegados da segunda etape - cle âmbito estadual - devem ter participado da etapa
municipal. Do mesmo modo. os ddegados da etapa naoonal devem ter participado cta êtaPa

estadual.

b) A repíêsentaçáo dc delagsdos adolesc€ntes náo poc,erá ser substituída por delegados adultos.
Poítanto, a unidade da federaçáo que nâo tiver participaÉo de adolescentes descle o âmbitq
municipal, nâo cleverá enviar delegados adolescentes à V ConÍerância.

c) A representaçáo cte delegados adultos poderá sêr substituída por clelegedos adolescentes á

critórlo de cada unidade da Íederaçáo.

§.1.2. OOS SUPLENTES DE OELEGADOS
Cada uniclacle da Íedôíaçâo thvenâ elegêr atá o mesmo número dos delegados como

suplentes, obseruada a paridade e lcmbrando que no momento cte substituiçáo será observade a

categoria do títular.

Obseruações:
a) A subrütuiçáo do delegado tifular pelo suplente daverá sar feita pelo Conselho Estadual até o
dia 17 de novembro cle 2.003.
b) O suplente só participaÉ da V Coríerência na ausência do respectivo titular.

5.2. OOS CONVIDADOS:
O CONANDA convideÉ cinco (05) repÍesentantes por unirJade da federaÉo, que terão

direito apenas à voz na V ConÍerêncla, assim distflDuídos:
. Juiz da Vara da lnfância e dr JuvenE<te;
. Promotor (a) da lnÍância e de Juvenürde do Ministérlo PÚblico;
. Delegaclo (a) da lnfânda e de Juvenfude com função semelhante à da Sagurança Pública;
. Secretárlo de Estsdo ou autorlda«tc congêneÉ executor de medictas sócio-educativas:
. Defensoria Pública

O CONANDA convldará ainda repÍesentantes cte ôrgãos e organismos nacionais e
intemacionais.

Obicrvaçlo: As de§pesas de locomoçáo, hospedagem e alimentâçâo dos participantes da V
Conferência Nacional (em qualquer das modalidades) nlo serlo custoedrs pelo CONANDA.
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TABEI-A OE DELEGADOS POR UNIDADE DA

CDI.IAI IDA PÁtl . AT

OriantaçÕes - Coníerência pg.3

26

a

BraglUReglÕet c
Unldadeg da Fedcração

PopuleçIo ctn
r 2001

NUiIERO DE
DELEGADOS DE
ACOROD COM
PoPUUçÃo +

109ó
(corrurpondcnt€

ao número de
obcervadorus da

IV Conf.)

NUHERO DE
OELEGADOS

ADOLESCENTES

NUMERO
TOTAL DE

DELEGADO§
POR UNIOADE

DA FEDERAÇÃO

BRASIL í69.872.959 642 138 780
REGÍÃO NORTE 12.91 í.Í 70 98 29 127
Rondônia 1,390.952 13 04 17
Acre s57 ES2 11 04 15
Amazonas 2 617 252 17 04 21
Roraima 3?4397 11 o4 15
Pará 6 1e5.965 23 05 2B
Amapá 477.032 11 04 15
Tocantíns 1,157,690 12 04 16
REGIÃO NORDESTE 17.7gz.agg í98 tts 243
Maranhâo 5,657.552 22 05 27
Piauí 2.8É.3.128 17 05 ))irr-r

Ceará 7.431 .597 26 06 32
Rio Grande do Norte 2.777.509 17 04 21

Paraíba 3. lrl 1.794 18 04 22
Pernambuco 7.929, 154 Z8 06 u
Alagoas 2.927.956 17 04 21

Sargipe 1,784.429 14 1604
Bahia í3,095.769 39 07 ffi
REGÁO SUDESTE 72.430,194 ãxl 30 230
Minas Gerais 17 ,9O5. 134 50 08 58
Espírito Santo 3.097,499 17 u 21

Rio de Janeiro 14.392.106 4842 06
São Paulo 37 035.456 91 12 103
REGIÃO SUL 25.1 10,349 E5 1T 102
Paraná I564.643 31 06 37
Sarrta Catarina 5 3s7.864 22 05 27
Rio Grande do Sul 10. 187,U2 32 06 38
CENTROOESTE í 1.639.859 65 17 E2
Mato Grosso do Sul 2.O7A.070 14 04 18
Mato Grosso 2,505,245 15 04 19
Goíás 5.004.197 2t 05
Distrito Federal 2,051.1ffi 14 04 1B
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6. DA CONVOCAçÃO OAS ETAPAS ESTADUAIS, OISTRITAL E MUNICIPAIS
A corrvocaçào das etapas acima daverá ser feita peto @nselho de direitos da criança e do

adolescente no àmbito de gua realizaçáo clê acorúo com o que estabelece o regimento intemo de
cada consslho.

Os prazos estabelecidos de 3O de julho para as conferências municipars e/ou regionais e de
30 de setembro para Es estlcft;ais e dirtsital deverâo ser rcspeitados.

A convocaçáo da conferência devená ser publicizada ne imprensa oÍicial ê nos meios de
comunicâÇào locals, devendo sêr expllcitado o obletivo, o tocat ê e data dê ÍealizaÇáo, composiÉo
da Comissâo Organizadora e responsabilizaçáo políüco-financeira do evento.

7. DA PREPARAçÃO
A partir do ato adminictrativo do convocação da Conferôncja Municipal. Estadual ou Distrital

cleve ser constituída a Comirsáo Organizadore do evento.
A Çomissáo Organlzúora púerá dividir-se êm grupos gara manter antculaçôes com a

ílnalidade de realizar Erefas de preparação do Êv€nto, podencto contar com o apoio de assessorias.
Entrs as tarafas cla Comiseão Nacionsl cstá a publicaçâo do metêíial ou subsídios da V Conferência
Nacional ctos Dircitos da Criança e cto Adolescente.

Na fase cle píepar.çào, a comlssão organizadoG clêverá pÍopor pera aprovaçáo dos
Conselhos Municipais, Distrital e Estadual o número de delegados e convidados para as
resp€ctivas confelÜncias, bem como or critêrios de escolha. É importante destacaÍ que o nÚmero cte

delegados e os ctitérios de sua escolha para I V Conferência Nacionaljá estáo definidos, devendo
ser observados para as Coníerônciâs Municipais e/ou Regionais, Distritale Estaduais.

A Comissáo Organizadora, em cada instãncia, deve definir a normaizaçáo das condiçôes de
inscriçáo e crcdendamanto dor delegtdos, tais como: oitários, local, date, hoÉrio e responsável,

Cada conferància deveÉ contú com um Regimanto lntemo, cuja proposta preliminar devêíá
ser elaborada pela Comissáo OrganizadoÍa e apnovada no início cla oonferÊncia pelo plenário,

Regirtlrlflô lnterno é um @nfunto de nomps e critêrios quo iráo ttoftâr os tre,àrilhos da
conferêncie. Raçomenda-§c gse no ,rr§Írro con§lb os segluinfes pontos: obiedw, temárlo, loçal,
data, horário, mctodologla, qwm Nomove e rcaliza a conferáncia, quem padicipa da mesma e em
que condições.

8. OA OPERACToNALTZAÇÃO
As ConícÉncias Estaduais, Di*rital e Municipais realizam-se de acordo com metodologias

prÔprias a seíÊm definlctas pelas suas comlssóes organizadoras. É Oe competência dos respectivos
consêlhos fazer econtecar bdo o pÍooisso pârEr a naalizaçâo de3 mêsmas, bem como escolher suas
comissóes organizadoras.

Ao propor os objeüyts da V Confurência Nacionel, o CONANDA acredita na necessidade
de que a roelizaçáo das coníerância3 em sâus dêmais âmbitos se pautem cte acoÍüo com estes
mesmos eixos básicos de estudo, rliscussão e proposlçôes, a pafiir do PACTO PEI-A PAZ

As coníeÉncir munlclprlr, clistrltrl e cstaduais deverlo tcr como ílnalidade e rvaliação dos
avlnço! e dlflculdedea nr lmplenteçto do PACTO PÉl-A PAZ, bcm como apontar açÕes para
concnrtlzeçIo do mclmo.

O resultado das confar*tclzs dewrüo ser encaminhados eo CONANDA aÉ o dla 2O de
OUübrO dC Z.(XB, 

'T?I/Ú' 
& REI-ATÓR//O HNAL DA CONFERÊNC//A ESTADUAL AN€J(O.

Com a realizaçáo da V Conferêndt, em sues várlas instâncias, pretende-se contribuir paÍzr a
construçáo de uma neçáo que cede vcz mais saiba cuidar de suas oianças e edol€scentes,
garanündoJhes a prcntgaüv. conditucional de PRIORIOADE ABSOLUTA.
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ANEXO 1- TABEI-A DE DELEGADOS POR NUMERO DE HABITANTES +
AO NUMERO DA IV

19

PAG. 2,3

Onentaçôas - Conferência pg,5

10%
RÊNC

21

r-\rrtt(Ír(E,ül- (JNlJe,.

Breail/Regiõcc c
unldâdca de Fedcnçto

Populeçlo rn
2001

Núrncro
dc

DclcgEdo
robre

Popula
Ção

Númctu
Minirno dG
Dshgeclor
pú Unidadr

de
Federação

Nfincro de
drlegredos

Por
unldede el
ecrÉscirno

10rÁ

NUMERO
TOTAL DE
DELEGA

DO§
cl

acrÉscimo I

10c/o

BRASIL l69.g72.g5g 34 2*1 584 642REGm 12.91í,í70 26 trI 8e 9S
Rondônia 1.390.952 03 09 12 13
Acre ss7 ü82 01 09 10 11
Amazones 2.917.252 06 09 15 17
Roraima 324 397 o1 0g 10 11
Pará €1. 195.§lã5 12 09 21 23

lrapá 477 032 0Í 09 10 11
Tocanüns 1 157.ô90 02 09 11 12
REGIAO NORDESTE 47.792.1s9 97 81 178 198
Maranháo 5.057.552 11 09 20 22
Piauí 2.A43,1?.9 06 09 15 17
CeaÉ 7.431 ,5e7 15 0g 24 26
Rio Grande do Norle 2,777.509 06 09 15 17
Paraíba 3,W,Tg4 07 09 16 1B
Pernambuco 7.929.1* 16 0g 2s 28
Alagoas 2.927.ffi6 06 09 15 17
§ergipe 1.784 ü29 a4 o9 í3 14
Bahia 13.085.769 26 3s09 35
REGIÀO §UOESTE 72.430.134 í4rí 36 181 200
Minas Gerais 17.905. 134 36 09 45 50
Espírito Santo 3,097,49t1 06 170e 15
Rio cte Janeiro 14.392.106 29 09 38 42
Sáo Paulo 37.035.456 74 09 83 91
REGIAO SUL 25.1 10,349 50 27 T7 85
Paraná 9.564.643 19 09 28 31
Santa Catarins 5.357.964 11 09 20 2?
Rio Grande do Sul 10. 197.U2 20 09 29 32
CENTRO.OE§TE Í 1.fflg.g6g 22 36 59 65
Mato Grosso do Sul 2.078 070 04 09 13 14
Mato Grosso 2,505,245 05 09 14 15
Goiás 5 004. 197 10 09
Distrito Federal 2.051 ,146 04 13 1409

obt,: Atê 0,5 dcfpmzr -áe, lgual ou eclma de 0,s somt-liG l,
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Distrito Federal
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DOS DELEGADOS ADOI^ESCENTES

21

N

TOTAL
DE

DELEGA
DOS

ADOLES
CENTES

138
29

04

06

0503

Número
de

Dcl.
AOOLES
CENTE

Bnril/Reglôcr c
Unidedcr da
Frdcraçts

Populaçfo ün
2001

* poP-
Adolcr
cantc
soDru
pop.
Total

Número
de tlel.

tlc
rcorlo
GOm A

pop-
Totel

População
ldolcrccnte

84BRASIL 169.972.9!i0 21 .249.557 642
15REGÉO NORTE 12.91 Í .170 1.870.814 98
02Rondônia 1.390.952 191 .325 13.86% 13

0411 a2Acra 557.8A2 80.429 14,42Vo
04Arnazonas 2.917.232 407.578 14,49% 17 02
0411 02Roraima 324.397 46.210 14,240ír,
0523 03Pará 6.195.905 901.165 14,5596
04o2Amapá 477.03a T7.O?2 16,14% 11

02 04Tocantins 1 .157.690 167.075 14,43% 12
2f 45REGíÃO NOROESTE 17.Te2.4{,/ü 6. r98.49í 198
03 05Maranháo 5.657.552 891 .573 15,T7Vn 22
03 05Piauí 172.8y',3.4n 430.098 15, 12%

26 04 06Ceará 7 .431 .597 1.024.8U 13,79%
a2 04Rio Gr:ande do Norte 172.TTT.50g 379.U7 13,62%
02 04Paraíba 3.444 794 476 076 13,82% 1B

0628 04Pamarnbuco 7.929, 154 1.055.341 13.32%

04Alaooas 2.927.8S 403.292 13,79% 17 02
0414 02Sergipe 1.TU.E29 248,493 13,920fo

0713.095.769 1,890.323 14,#% 39 05Bahia
22 3072,43p.ílí 9,2il.603 200REGINO SUDE§TE

OBMinas Gerais 12,21 % 50 0617.905.134 2,18É,729
02 04Espírito Santo 3.097.49E 390.630 12,61% 17

06Rio de Janeiro 14.392. 106 10,31% 42 u1.4U.062
91 10 12São Paulo 37.035.456 4.195.192 11,3,ZVo

1725,1 10.349 2.089,635 85 11REGIÃO SUL
9.564.643 1.128.560 11,80% 31 04Paraná

03 05Santa Catarina 5,357.964 635.575 11,86% 22
Rio Grande do Sul 10.197.942 1.125.500 11,04% 32 04

09 17CENTRO.OESTE 1Í.639.6{Ig 1.u3.018 65
0414 02Mato Grosso do Sul 2.479.070 261.A40 12,5096

042.505.245 328.528 13,1 1% 15 02Mato Grosso
Goiás 5.004.197 609.366 12,170ío

Orientações 2 (abrilt03)

2.051 .146 243.484 11,87% 14 02 04

a

06
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ORIENTAÇ0ES PARA o PREENCIIIMENTO DO REl,r\rÔruo FTNAL DÀ CoNTERÊNCIA ESTADUAL

o obj.tivo 8er.l ds v Confcrência Nrcional é a Avalirçio dr Impl8nraçio c Impleme ação do pAcTo pELÂ pAz nos lrés niveis(municipql, distritrl estrdual c nacional).

'{§sitn o qur §€ êspe.s como produto inal da3 três Êtrpls dr cootercncia (nruoiciprl, rlistdral, êstrduôl c [cjoíal) c quc scja sponlrdo aoAVANÇos c DIFTGULDADES na imprrnraçro c imprcmenução oo necro nÉ_l eú, ;til;;;d;;Jri.ffi,r, 
"por,ra",0"."c.ds comPÍooisso dcvcÍr) 3cr Í€vistis, Írelhoradas ou modi6os, rponrrr açae oe implemcnifrJ;"-;;;;üi;; rrspc",jvosrcrponúvcir.

Pan r consolidação do Rêlrtôrio FiDd indiquc:

- I Avanços na implaíaçào e inlplencntsção do pscto parâ codt €strategia

-r 3 DiÍiculdades na implantaçlo c implemcntaçio do pacto para çrd8 csÍratégia

-. I Propostar de Açôes par. a implsntaçlo e inplementaçio do prcto plra cada e:tratégia

Obs.: Cada proposta de açâo deverá \.i. acompanhada de respcctivo respoasável.

obs caro a avsliaçlo é de que a cstrelégia d.vâ se modi,icrda. ,nelhorada, cq 50 podeÍá srÍ apoo*da I nov, estratégi, em substituição.

o
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RELAToRto FINAL tlA CoN['ulúxCtA I':STADUAL ES'I'ADO:

l- Etxo sA DT.: - COMPROTYTISSO DO PACTO PELA PAz,
"CrraÍrtir políticas

i e adolescentes.

dc saúdc pública de accsso untvcrsal e equânimel, nos aspcctos dr promoçâo, prcvenção, protcção c recupcrat:âo da saürte ú, crianças

ESTRATEGIAS PROIOSTAS DE
AÇÔES PARÂ
IMPLEMENTAÇÀO

RESPONSAVEL

DO PACTO Pf;LA PAZ

l. Inccntivar G apoiar proSÍalnas dc pronnçIo c

r§&s básicas &, sa,irdt cÍn oivel familiar c
rcdcs ds ONGg c OGS

{: Grrulir políticas priblicas de saúde, asscgurando

Íi Íinanciamenlo e apoiaúo tecnicrurcttle os

ÉSados e lylunrcípios, prioriaurdo o§ Progralnas de

pÍcygnçào, prouroçào c tratalllctilo au, u$ârios dc

subsÉncit psicoatira (drogadiçâo) tarülllindo
cagaciUsâo colllirtruda dos pruftssioruris

r\)o
c9
A
N)§
(r)
P

P

P
P§

(n
P
I

I.J
t'J§
of{
(^)
tII

C)
L]7
Dz
D
L>

-u
I''
P

P
t\'l

AVANÇOS DIFICIJLDADES AnrALrzAÇÂo ou
h{oDrFrcAÇAo DA
ESTRÂTEGIA

2. Asscgular sciÍt'içc dc saudc cspccializados para

a prwençào. diagnósio e lrammcnto inlcgral à

criança e Íu) adolesccntc poíadorc§ dc ncoe§§idadcs

cspcciais, Unlo !-rsica quanlo menlal

3. Grnulir à gestanle o alcndimcnlo inEgnl pré c
pcnnatal, G astc3urar o alcrrdimeilo pcdiátrim na

e N{ulti

sala de cm I*i-

{. Garanlir acesso, qualidadc c hurnanizaçitro nos

scn,iços dc saúde e oos PÍoBr.luuls dc saúdc do
SUS, inclusivc.

cnvoluidos.

o
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i nr,[áToRIo FINAL DA coNrrnÊncn ESTADUAL ESTADO:

EIXO ASSI SOCIAL - COMPN.OMISSO DO PACTO PEI,A PfrL
. Gar:ntir a cidadania das familias nrodiantc urrre poütba nacional dc assistência social que toüa conrc l'oco ccntral o enfrr:rrtanrcoto da pobrcza,

das e adolesccnlcs"a

PROPOS AS DE
AÇÕES PARA
IMPLEhÍENTAÇÀO
DO PÀC]O PELA P A?.

§. - ContrÍúe Criar, inrplantar e Íortaleçer os de

Direitcc, Consellros 'futelares e de Assistência Social, corno

respeclivos cÍtruis institucionâis de fontrula@, delibcrâçtro

c Írscaliração da polílica dc atençâo intcgral aos direitos
infanto-jur.clris. dotanôo-os dc rÊcursos e infra-eilrulura
ncussírios e pronro\'endo a Íontmção conlinuada, cotn

AVANÇOS DIFICULDADE.S ATUALTZAÇÃO OU
MOD|FTCAÇÀO DÀ
ESTL{TECIA

RESPONSA\E,LESTR.ÂTÉGIAS

mento da scguridâdc smial pBfiN e poUtica de assisÉncia

social, garsntindo quc o Ícpassc dc tucursos d€ oPcrecione-
llzl dc Fuodo a Fundo, c respcitsldo e autonomia do muni

l. I o8§f,-

dÊ&,IU
,- Gúalo: Carantir pÍot.llama dc Ícnda familiar que reelizc

nào sô o repasse de rrcursos linanceiros, Erâs prioritariamcrt'
te e prD,noçfo da cidadania funitiar, irrcluirdo qualiÍicaçâo

pÍ§granu ds geÍaçitro dc tnbalho, ÍEtlda,

social e juridicr? saúdc c !q!!taçío
proÍrrsional,
educaçÀo, assislencia
3. Cr'trúo: AsscguraÍ, de amrdo conr a rcalidade local, sccn
rÍalidadc da farnilia, nâ sux mrnplexiúáde jurídico -social e
Cunôrnicâ, ln cfetivação dos pÍograÍtlas, respcitâdqs 8S Ü -
verridadc saiais, élnicas, cuhurais, sociais , de gênCro,

gemçâo, ondiçües Íisicas e merleiq Sprantindo uma oquiPc

i nterüi ripl i nar no dcscnyoh'i nrenlo d-a1nl lt ice.

{. CortrTle: Respeitar o carátcr tÍanssloriel +r caracleriza

os Consclhos dc Direilos, mÍn rpffrrntaçâo PÍEvia para aÍú
lisc, apreciaçJo e acompanluuento dos progratna§ c rções

dc aterd.imento dos direitos da criança c adolcsBnle a scrcm

dcrcnrotvidos pclo Poder Ptrblico e pal sociod:de cívil, ga

ranlido espeço pcrmaÍrente dc aíiculaçâo enlre os Consclhos

vistas â úr dos Conselheiros.

I

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a



I
I



*Crarenti r e errrdicaç{o

RELATOruO FINAL DA CONÍ'UNENCM, E§TADUAL ESTAI}O:

5- ETXO PROT O ESI'ECIAL s) Vt NCIÂ SEXUAL - COM PROIIIISSO DO I'rtCf'O PEI,A PA'L
de úolàEis sxual infaruojuvenil, viabili;zando a irnplantaçào c i rnplerncntaso do Plano Naciorral dc EnÍrcnÍ,arucnto à Viotência, E.rploraÉo eAb'urc Scxrral Íras Unidadcs da e vos rnunicí

PROTCISTAS DE
AÇÔAS PARA
llytP!-EfvtEI.f l'AÇÀO
DO PELA PAZ

ESTRÀTEGIAS AVANÇOS DTFICULDADES ATUAI .IZAÇÂO OU
MODrrrcAÇÃo DA
ESTITA'JTGIA

RESIONSÁ\TEL

l. lúúilizaçâo üticrdrÇro dos três aÍrtis
(hdsrel, cstadusl, municiPrl) ,ror rneio de rodc

2. Grrantir rccuÍsos olçarncnillrios c financeiroq c
qlrc o§ tnrÊsnro§ sejarn cxectrtador no§ lÉs niveis

3.Dar visibilidade t violência scxual (espccialrncntc
Íneto dePq[ cürnprnlrfls. dcborrmpcscluisits. úrdos,

emidia

esadual e

.1. Capacitaçâo de todos os selorcs das prlíücas
srciais e dc operafurcs do «lrrerlo, irrclusiye enr
hre.ile, pare diagro$icar, prer enir e lÍàlar os

I Eslirnular
panicitxrçào

o protllgonisrno juvcnit. grrantindo a
dos jor cns qualrdo dil claborução das

-

ia
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9 EIXO
"Gerentir a

RELATORIO FINAL DA C'ONFENÊNCIÀ ESTADUAL ESTADO:

ESPECIÀI, r) TRABALHO INFANTIL - COMPROMTSSO DO P^CTO PELA PAz,
dc Íonna dc lnrballp iúant ea do trabalturdor coufortng t-ci".

o§ e rtruni
cipeb quÊ lcnlurn por Íoo o oornbalc ilo trabalho infantil.
conl ct n lpetttms pcrtuancntcs dc sensabil i zaçâo,d irm l gação.
identihaçio c derrúncias, garautirrdo turu crpcitação quc
possibilite a qmliÍicaçào dos participirrilt:s das conrissões

ESTRATEGTAS AVAT.IÇOS DIFICULDADE
S

ATUALTZAçÃO OU
I,{oDIFICAÇÀO DA
ESTRATEGIA

PROPOSTAS DE
AÇÔES PARJT
IMPLEMENTAÇÀO
DO PACTO PELA PFTZ

RESPONSAVEL

l. IrnphntrÍ c inrplerrentlr unra polltice naciooal dc pÍ€ -
vcnflo c crndicrflo do trabatho infmül c prutoçIo do
rdolcsccnte tnrbolludor, mnforrne direlÍizes do
CONÂI.IDA, grlanürÁo a iuersctoriúdede c integraçào
das açücs c prcgmrlus hoje existcntes.
t Prepol s5 trà nirr€i5 dc tgvcÍrp meranismÍrs que ÍGSu-
laorcntcrn o rcFssc oÍçamsntário e gar:lntam a destirsn!-
çâo dc recursos publios para o deserrvolvimcnlo de polÍti-
cts tociais básicas qrr asscgrem a crrudicrç{o do lraba -
tho infsnlil c e protoçIo do adolese,nte lrabalhador, assim
omo r efcliva exauçío dos Ínesmcs.
3. Exigir a ampliaflo c a ÍEgularidade da liscalizaçâo para
omhtBr o trahrlho infantil c asscgurar e pÍoteçâo do ado-
lesentc trabathador. garanlindo o cutnFrirncnlo da legisla-
çào, prnindo sel'erentsnte os violado.rcs com bflse no Projc
to de l.ei no ].75 t/ l997, eE dispõe sobrc a crirnínalização
da cxploração do trabelho infanül análoga ao trabalho
ercrevo, e ainda o monitorarncilo de tales essas ações.

{. lutpmEr e fortaleccr pÍotmrnas & pmfisionaliraçâo e

llntã polÍtics de enrpreg0 e renda, coltl rEcuÍros EolGÍnIl -
msntais dirccionados ls mmurúdedes pobrcs, újetivando
turuenleru rende familiar, a permÍurérrcia dos fithos na
crcob, g,Brântindo I intersetorislidsde c intcgraçâo das
sçô€s c Drogranlas lrojc exirlerrles.

,

rnu do PE'I'I.
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FERÊNC]A ESTADUAL ES'I'ADO:

ICATIVAS -COMPROM ISSO DO PACTO PELA ?AZ
áter úciooducativo das rnedidas, asscguaudo

de de

g grtor 3lO

FrÍado o conlredi .
tsoria
projeo poli-
entms de interna

lo oorrciciornl ÍrB -
üos óo pals, mnl a
rcradorcs dG direi
rt socimducativas,

trÊs to'
;uçào e eÍeüraçâo

ução das
lc. asscgruando a
lescentes eÍn todas
u crn rrrcio aberto
os à Gomunidadc),
no I Detcnroria
iciário, Consellros
emcntando o Sipia

atcndinrenlo c
lcsentcs duranlc e

apli
rúraciona!, pronto.
dc csclarainrcnlo

:n articulaçâo colrr
o.

o dircito corutituciorul de aurpra dcfesa. e a desrn isti trcaçào ú^a i nlpurudadc do
à da cultura da

RESFONSÁ\{ELAVANÇOS DT}'ICULDADES ATUALTZAÇÃO OU
tvroDrncAÇÃo DA
ESTRÂTEGIA

PROTOSTAS DE
AÇÕES PARA
thíPLEMENT,qÇÀo 

I

DO PACTO PELA PAZ I
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i,?i 'UI0RIO FINAL DA CONFERÊNCIA ESTADUAL E

IfiO EDUCAÇÃ o- COMPROMISSO DO PÂCTO PELA P,\Z
urfuças oa utrtveÍsaliz^ção do uardinrnb à efucaçáo infantil baseado n
I&srcial"

:i nmiotns
DIFICLÍLDÊ

trlr m oÍçarncnlo da ducação ÍeÇursos
ürlra Educaçâo toÍant.il.

mfu enndirnenro ruultidscrplinar e rn redc.

ulirinclustro do EcA no currielo erolar,
ücníveis

ry, pÍogJzluus dc fornraçâo cootinr.r.ada
:olfrl pre cducadors,s e operdores do
Irplores.

rufu túilizaçâo srcial e dcsencadea r.

tuniirio, pruocssc dc rcspoosabiti Z"fi
Eupap€ctiva da univeralização da

AVAr.tÇOS
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